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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 054/2025 

 

Órgão Licitante: Diretora de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; Diretoria de Assistência 

e Desenvolvimento Social; Diretoria de Saúde. 

Critério de Julgamento: Menor preço unitário. 

Modo de Disputa: Aberto. 

Publicação: Edital e seus anexos publicados na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas, 

no site eletrônico oficial do município (www.junqueiropolis.sp.gov.br) e no site da Bolsa de Licitações 

do Brasil - BLL (www.bll.org.br). Extrato no Diário Oficial do Município e em jornal diário de grande 

circulação. 

Referência de Tempo: Horário de Brasília/DF. 

Local: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.org.br 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP, situada à 

Avenida Junqueira, nº 1.396, na cidade e comarca de Junqueirópolis, Estado de São Paulo, neste ato 

representada pela Sra. MARIA EDNA DO ROSÁRIO BONANCIM, Diretora de Educação, Cultura, 

Esporte, Lazer e Turismo, realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 7.421/2023 (disponível em 

https://www.junqueiropolis.sp.gov.br/publicos/7421-24_-_regulamentacao_nova_lei_de_licitacao_-

_lei_14133_-_28033436.pdf) e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

A sessão de processamento do Pregão será realizada na data de 27 de março de 2025, às 08h30min, 

por meio de Sistema Eletrônico, e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados nos autos do Processo em epígrafe. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele 

fazem parte integrante. 

 

As propostas devem ser apresentadas no portal Bolsa de Licitações do Brasil-BLL até as 08h30min de 

27 de março de 2025. 

 

A sessão de processamento do Pregão será realizada no Portal Bolsa de Licitações do Brasil - BLL 

www.bll.org.br, com início da sessão de disputa de preços às 08h30min de 27 de março de 2025. 

 

1. - DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE CARNES PARA SEREM CONSUMIDAS 

EM DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP, 

conforme requisições nº 1014/2025, 1015/2025, 1016/2025, 1017/2025, 1018/2025, 1019/2025, 

1020/2025, 1021/2025, 1022/2025, 1023/2025, 1024/2025, 1025/2025, 1026/2025, 1027/2025, 

1028/2025 e 1029/2025, de acordo com as especificações no item 1 do termo de referência, constante 

no Anexo I deste Edital. 

 

2. - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

http://www.junqueiropolis.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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2.1. - Poderão participar da presente licitação todas as empresas interessadas cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação. 

 

2.2. - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto Federal nº 8.538, de 2015. 

 

2.3. - Não poderão disputar esta licitação: 

a. - aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

b. - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c. - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

d. - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

e. - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

f. - agente público do órgão ou entidade licitante; 

g. - organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

h. - não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.4. - O impedimento de que trata a alínea “e” do item 2.3 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.5. - Poderão participar consórcio de empresas atendidas as seguintes regras: 

a. - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados; 

b. - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

administração; 

c. - admissão, para efeito habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado; 

d. - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 

e. - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato; 

f. - o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o 

registro do consórcio, nos termos do compromisso referido na alínea “a” deste item; 
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g. - a substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 

contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os 

mesmos quantitativos para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato; 

h. - salvo consórcios compostos exclusivamente por microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

habilitação para consórcios, será acrescida de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante 

individual para a habilitação econômico-financeira, nos termos do art. 15, § § 1º e 2º da Lei 

14.133/2021. 

 

3. - DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações do Brasil, até a data e o horário estabelecidos neste edital para abertura da sessão pública. 

 

3.2. - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a. - tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b. - em caso de consórcio, deve ser apresentado o compromisso público ou particular de constituição 

do consórcio, subscrito pelos consorciados, conferindo poderes a empresa líder para representar o 

consórcio na presente licitação; 

c. - instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão, o que, em caso de consórcio, deve ser outorgado 

pelo representante legal da empresa líder; 

d. - declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, de acordo com o modelo no Anexo III; 

e. - especificações do objeto da licitação em conformidade com edital, bem como do número do Pregão 

Eletrônico e do respectivo processo e que a licitação foi aberta pela Prefeitura Municipal de 

Junqueirópolis. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”; 

f. - declaração de ausência de impedimento para participar de licitação e contratar com o Poder Público, 

de acordo com o modelo no Anexo IV. 

 

3.3. - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 

– Bolsa de Licitações do Brasil. 

 

3.4. - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração para fins de 

habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 

verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de 

tributação para fazer valer seus direitos, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e alterações. 

 

4. - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES 
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4.1. - As pessoas jurídicas, consórcio de empresas ou firmas individuais interessadas deverão nomear 

através do instrumento de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada 

à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações no site: www.bll.org.br. 

 

4.2. - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através 

de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de 

seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

4.3. - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

 

4.4. - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações do Brasil. 

 

4.5. - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do 

Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

 

4.6. - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4.7. - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário limite estabelecido. 

 

4.8. - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

4.9. - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

4.10. - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de 

Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

mailto:contato@bll.org.br
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5.1. - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

5.2. - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.3. - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema ou na 

proposta apresentada, que: 

a. - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b. - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

c. - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d. - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, bem como para aprendiz previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.4. - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico ou na proposta, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5.5. - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

 

5.6. - A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 a 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

5.7. - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

 

5.8. - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

5.9. - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.10. - Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a. - a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

b. - os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

5.11. - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 

registrado pelo fornecedor no sistema. 

 

5.12. - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

5.13. - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6. - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a. - valor unitário e total para o item que deseja concorrer; 

b. - marca/procedência; 

c. - descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência 

conforme modelo de proposta constante do anexo V. 

 

6.2. - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.3. - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

 

6.4. - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

 

6.6. - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
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6.7. - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

6.8. - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no valor de referência constante 

da presente licitação, conforme item VI do Estudo Técnico Preliminar, adotando-se a regra geral de 

publicidade do orçamento estimado, nos termos do art. 24 da Lei 14.133/2021, sob pena de 

desclassificação de sua proposta, o que deve ser analisado após a fase de lances. 

 

7. - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

7.1. - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.3. - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.4. - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

7.5. - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.6. - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.7. - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.8. - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

 

7.9. - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.10. - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.11. - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

7.12. - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,01 (um 

centavo). 

 

7.13. - O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
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7.14. - O presente Pregão adota o modo de disputa aberto, pelo qual as licitantes apresentam a sua 

proposta inicial e depois participam da fase de lances para seleção da melhor proposta para a 

contratação pretendida pela Administração. 

 

7.15. - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

7.16. - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.17. - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

7.18. - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.19. - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

7.20. - O critério de julgamento será o de menor preço unitário por item. 

 

7.21. - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

7.22. - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.23. - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.24. - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.25. - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.26. - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

7.27. - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a. - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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b. - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

c. - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d. - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

 

7.28. - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a. - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b. - empresas brasileiras; 

c. - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d. - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

e. - aplicam-se os benefícios para microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidos na Lei 

Complementar 123/2006, inclusive o empate ficto. 

 

7.29. - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

7.30. - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

7.31. - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

7.32. - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

7.33. - O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

 

7.34. - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.35. - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. - DA FASE DE JULGAMENTO 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8.1. - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a. - SICAF; 

b. - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c. - Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d. - Cadastro de Empresas Apenadas mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

8.2. - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

8.3. - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

 

8.4. - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

8.5. - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

8.6. - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

8.7. - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

8.8. - Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.9. - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a. - contiver vícios insanáveis; 

b. - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c. - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d. - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e. - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

8.10. - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.11. - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

a. - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b. - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.12. - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

8.13. - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

 

8.14. - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas. 

 

8.15. - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

8.16. - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8.17. - Deverá ser apresentada amostra para todos os itens. 

 

8.18. - O primeiro classificado deverá apresentar amostra dos produtos constantes de sua proposta para 

análise pela administração, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação de sua 

proposta. 

 

8.19. - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

8.20. - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.21. - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

 

8.22. - Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no termo de referência e deste edital. 

 

9. - DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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9.1. - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 

 

I - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a - no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b - em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c - no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

e - no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f - decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

g - os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

II - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

b - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

c- prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e - prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f - prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

 

9.2. - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

9.3. - Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.4. - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por 

cópia, com declaração do licitante de sua autenticidade. 

 

9.5. - Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

 

9.6. - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

 

9.7. - Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

9.8. - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

9.9. - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.10. - Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, 

apenas em relação ao licitante vencedor. 

 

9.11. - A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 

 

9.12. - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

9.13. - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9.14. - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.15. - Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

9.16. - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões/documentos apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 

data de apresentação das propostas. 

 

10. - DOS RECURSOS 

 

10.1. -  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

10.2. - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

10.3. -  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

a - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b - o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

 

10.4. - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

10.6. - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

10.7. - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.8. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.9. - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.10. - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.bll.org.br. 

 

11. - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

11.1. - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.bll.org.br/
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11.1.1. -Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

a - não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b - recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c - pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

d - deixar de apresentar amostra; 

e - apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3. - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o 

contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração. 

11.1.4. - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação. 

11.1.5. - Fraudar a licitação 

11.1.6. - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a - agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b - induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c - apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7. - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

11.1.8. - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

11.2. - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a. - advertência;  

b. - multa; 

c. - impedimento de licitar e contratar e 

d. - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

 

11.3. - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a. - a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b. - as peculiaridades do caso concreto 

c. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d. - os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

11.4. - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1., 11.1.2. e 11.1.3., a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4., 11.1.5., 12.1.6., 11.1.7. e 11.1.8., a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.5. - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

11.6. - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.7. - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1., 11.1.2. e 11.1.3., quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

11.8. - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4., 11.1.5., 11.1.6., 11.1.7. e 

11.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1., 11.1.2. e 11.1.3. que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11.9. - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 

11.10. - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

 

11.11. - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.12. - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

11.13. - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

11.14. - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12. - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1. - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pedir esclarecimentos sobre este Edital, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

12.2. - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

12.3. - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: www.bll.org.br. 

 

12.4. - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

12.5. - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

12.6. - Acolhida a impugnação, será retificado o Edital e definida e publicada nova data para a 

realização do certame, salvo se a alteração procedida não comprometer a formulação das propostas. 

 

13. - DO TERMO DE CONTRATO 

 

13.1. - Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar ou solicitar a assinatura 

eletrônica do contrato no prazo estabelecido neste edital. 

 

13.2. - A Licitante vencedora deverá comparecer no setor de licitações da Prefeitura Municipal de 

Junqueirópolis/SP ou solicitar a assinatura eletrônica do contrato nos termos da minuta que constitui 

parte integrante deste Edital (Anexo II) no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação 

da homologação do resultado dessa licitação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período desde 

que devidamente justificado e aceito pela Administração. 

 

13.3. - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de 

Junqueirópolis, antes do vencimento do prazo para assinatura do contrato, devidamente justificado pela 

licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 

 

13.4. - O contrato será celebrado entre o Licitante vencedor e o município de Junqueirópolis/SP, 

devendo ser publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da 

Lei 14.133/2021, sítio oficial da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis 

(www.junqueiropolis.sp.gov.br) e diário oficial do município de Junqueirópolis. A não assinatura do 

contrato, dentro do prazo estipulado caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando o Licitante às penalidades previstas no presente Edital, facultado à Administração convocar 

o segundo colocado, e assim sucessivamente, respeitadas as regras estabelecidas no art. 90, § 2º e 4º 

da Lei nº 14.133/2021, ou, se entender conveniente, revogar a Licitação, nos termos do art. 71, II, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.junqueiropolis.sp.gov.br/
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13.5. - Na hipótese do art. 90, § 4º, II, o licitante classificado em segundo lugar e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, convocado para assinatura do contrato que se recusar, dentro do prazo de 

validade da proposta, estará sujeito as sanções administrativas previstas neste Edital. 

 

13.6. - O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura até o dia 31 de dezembro de 2025, 

produzindo seus efeitos, no entanto, a contar da publicação do Portal Nacional de Contratações 

Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

14. - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO E 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1. - A licitante vencedora deverá realizar a entrega do produto parceladamente, de acordo com o 

pedido nos locais descritos abaixo: 

- Prefeitura Municipal de Junqueirópolis - Avenida Junqueira nº 1.396; 

- Armazém Comunitário, Rua Liogi Iwaki nº 3.035; 

- CAPS - Rua Independência nº 798; 

- CRAS - Av. Bandeirantes nº 1.314; 

- CREAS - Rua Quinzinho da Cunha nº 479; 

- CCI - Avenida Bandeirantes, nº 1.220. 

 

14.2. - O prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de recebimento do pedido. 

 

14.3. - A entrega é de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no horário das 08h00 às 11h00 e das 13h00 

às 16h30. 

 

14.4. - O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências constantes 

do art. 71 do Decreto nº 7.421/2024. 

 

14.5. - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal de 

Junqueirópolis/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do serviço, devidamente justificado pela 

licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 

 

14.6. - O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do serviço no ato da entrega, reservando-se à Prefeitura 

Municipal de Junqueirópolis/SP o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre o mesmo 

em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital, devendo o mesmo ser 

substituído no prazo de até 02 (dois) dias úteis a expensas da licitante vencedora. 

 

14.7. - O contrato oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal e um gestor designados 

pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP, com as atribuições estabelecidas no Decreto Municipal 

nº 7.421/2024 e suas alterações. 

 

15. - DO PAGAMENTO 

 

15.1. - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo de 

Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no almoxarifado 

municipal, sito à Avenida Junqueira, 1396, com entrega devidamente atestada no verso, pelo fiscal 

técnico. 
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15.2. - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da licitante 

vencedora. 

 

15.3. - Necessário que a licitante vencedora, caso não tenha, providencie a abertura de conta corrente 

no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por transferência bancária. 

 

15.4. - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá da 

sua reapresentação. 

 

15.5. - Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da licitante 

vencedora. 

 

15.6. - Se por motivo não imputável à contratada, o pagamento não ocorrer no prazo estabelecido no 

contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada no índice legal (IPCA/IBGE). 

 

16. - DO REAJUSTE 

 

16.1. - Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese alguma durante 

o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela Administração. 

 

16.2. - No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado pela 

Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo como data base a do 

orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas sobre a parte do contrato não executada 

no momento em que o prazo superar o período de 12 meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

17. - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

17.1. - Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação 

correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 246 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2034 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 245 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2033 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 247 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2035 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 243 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 



20 

Funcional Programática: 12.306.0010.2031 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 242 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2030 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 248 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2036 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 244 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2032 

 
ENSINO FUNDAMENTAL 

Conta: 189 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.361.0010.2021 

 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

Conta: 169 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.365.0010.2018 

 
PSE - MÉDIA COMPLEXIDADE 

Conta: 352 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.244.0013.2074 
 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Conta: 342 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.244.0013.2049 
 
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Conta: 441 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 10.302.0014.2065 
 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Conta: 323 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.241.0013.2047 

 

18. - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

18.2. - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 



21 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

18.3. - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília/DF. 

 

18.4. - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

18.5. - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

18.6. - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

18.7. - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

18.8. - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

18.9. - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

18.10. - O Edital e seus anexos estão publicados na íntegra no Portal Nacional de Contratações 

Públicas, no site eletrônico oficial do município (www.junqueiropolis.sp.gov.br) e no site da Bolsa de 

Licitações do Brasil - BLL (www.bll.org.br). Extrato no Diário Oficial do Município e em jornal diário 

de grande circulação. 

 

18.11. - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar; 

ANEXO II - Minuta de termo de contrato; 

ANEXO III - Declaração de pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação; 

ANEXO IV - Declaração de ausência de impedimento para licitar e contratar com o Poder Público; 

ANEXO V - Modelo de proposta. 

 

Junqueirópolis/SP, 12 de março de 2025. 

 

 

 

MARIA EDNA DO ROSÁRIO BONANCIM 

Diretora de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARNES PARA SEREM CONSUMIDAS EM 

DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNQUEIRÓPOLIS/SP. 

 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

 

As especificações do objeto são conforme quadro abaixo. 

O contrato terá prazo até dia 31 de dezembro de 2025, não sendo possível sua 

prorrogação. 

 

ITEM QUANTIDADE 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

1 7.000 KG 08.002.0076 

CARNE BOVINA COXÃO MOLE, CONGELADO, CORTADO EM 

BIFES COM 100 A 120 GRAMAS, APROXIMADAMENTE, COM 

COR, SABOR E ODOR CARACTERÍSTICO DO PRODUTO DE BOA 

QUALIDADE, NO MÁXIMO 8% DE GORDURA, VARIAÇÃO DE 

ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 

RELAÇÃO AO PESO CONGELADO, COM ASPECTO, COR, 

CHEIRO E SABOR PRÓPRIO; EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 

DE POLIETILENO COM ETIQUETA INTERNA, CONTENDO 

INFORMAÇÕES: NOMEDO CORTE, DATA DE VALIDADE, 

MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, SIF OU 

SIMILAR, NUMERO DE REGISTRO NO DIPOA E 

RASTREABILIDADE, DEVENDOPESAR 02 KG POR 

EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA 

DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM 

CARRO FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC 

OU INFERIOR. 

2 8.250 KG 08.002.0059 

CARNE BOVINA PATINHO, CONGELADO EM CUBOS 

CONGELADO PELO SISTEMA DE CONGELAMENTO 

INDIVIDUAL - IQF; DE 3 CM CADA, COM COR, SABOR E ODOR 

CARACTERÍSTICO DO PRODUTO DE BOA QUALIDADE, NO 

MÁXIMO 5% DE GORDURA, VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO 

LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO 

PESO CONGELADO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 

PRÓPRIO; EMBALADO EM SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO 

COM ETIQUETA INTERNA, CONTENDO INFORMAÇÕES: NOME 

DO CORTE, DATA DE VALIDADE, MODO DE CONSERVAÇÃO, 

TABELA NUTRICIONAL, SIF OU SIMILAR, NUMERO DE 

REGISTRO NO DIPOA E RASTREABILIDADE, DEVENDO PESAR 

02 KG POR EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADO EM CARRO FECHADO REFRIGERADO À 

TEMPERATURA DE -18ºC OU INFERIOR. 

3 12.530 KG 08.002.0057 

CARNE DE BOVINO PATINHO MOÍDO CONGELADO PELO 

SISTEMA DE CONGELAMENTO INDIVIDUAL - IQF; 

CONGELADO; NO MÁXIMO 5% DE GORDURA, VARIAÇÃO DE 

ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 

RELAÇÃO AO PESO CONGELADO, COM ASPECTO, COR, 
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CHEIRO E SABOR PRÓPRIO; EMBALADO EM SACO PLÁSTICO 

DE POLIETILENO COM ETIQUETA INTERNA, CONTENDO 

INFORMAÇÕES: NOME DO CORTE, DATA DE VALIDADE, 

MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, SIF OU 

SIMILAR, NUMERO DE REGISTRO NO DIPOA E 

RASTREABILIDADE, DEVENDO PESAR 02 KG POR 

EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA 

DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM 

CARRO FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC 

OU INFERIOR. 

4 6.750 KG 08.002.0044 

CARNE DE BOVINO, TIPO PATINHO EM ISCAS - CONGELADO 

PELO SISTEMA DE CONGELAMENTO INDIVIDUAL - IQF; ISCAS 

DE 01 CM DE LARGURA CADA; CONGELADO, SEM OSSO, SEM 

GORDURA, EMBALAGEM PRIMÁRIA COM ETIQUETA 

INTERNA, VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 

PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO 

CONGELADO, CONTENDO INFORMAÇÕES: NOME DO CORTE, 

DATA DE VALIDADE, MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA 

NUTRICIONAL, SIF OU SIMILAR, NUMERO DE REGISTRO NO 

DIPOA E RASTREABILIDADE, DEVENDO PESAR 02 KG POR 

EMBALAGEM; VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA 

DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM 

CARRO FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC 

OU INFERIOR. 

5 12.955 KG 08.002.0061 

CARNE DE FRANGO, TIPO COXA E SOBRECOXA SEM PELE E 

SEM OSSO, COR ROSA CLARO, CONSISTÊNCIA FIRME, 

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

TRANSPARENTE ATÓXICA, VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO 

LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO 

PESO CONGELADO, COM PESO DE 1,5 À 2 KG, DEVENDO 

CONTER O NÚMERO DO SIF OU SIMILAR. VALIDADE MÍNIMA 

DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADO EM CARRO FECHADO REFRIGERADO À 

TEMPERATURA DE -18ºC OU INFERIOR. 

6 635 KG 08.002.0052 

CARNE DE PEITO DE FRANGO TEMPERADO, COZIDO E 

DESFIADO LEVEMENTE CONDIMENTADO COZIDO NO 

PRÓPRIO CALDO, DESFIADO E CONGELADO EM PACOTES, 

FIBRAS MENORES E MORDIDA MACIA; VARIAÇÃO DE ATÉ 8% 

NO PESO LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 

RELAÇÃO AO PESO CONGELADO, EMBALAGEM PRIMÁRIA DE 

02 KG. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA 

DE ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM CARRO 

FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC OU 

INFERIOR. 

7 2.500 UN 08.002.0079 

CARNE SECA BOVINA (CHARQUE TRASEIRO) : CARNE SECA 

BOVINA, SEM GORDURA E SEM PELE, DE QUALIDADE, NOVA, 

EM EMBALAGEM PLÁSTICA E FLEXÍVEL (POLIETILENO ), 

ATÓXICA, RESISTENTE,  TRANSPARENTE A VÁCUO, 

CONTENDO INFORMAÇÕES: DATA DE VALIDADE, MODO DE 

CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, SIF OU SIMILAR, 

NUMERO DE REGISTRO NO DIPOA E RASTREABILIDADE, 

APRESENTAÇÃO DO PRODUTO EM PACOTE COM NO MÁXIMA 

500 GRAMAS. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA 

DATA DE ENTREGA. 

8 5.940 KG 08.002.0062 

CORTES DE FRANGO; TIPO ISCAS - CONGELADO PELO 

SISTEMA DE CONGELAMENTO INDIVIDUAL - IQF; COR ROSA 

CLARO, CONSISTÊNCIA FIRME; EMBALADO EM SACOS 

PLÁSTICOS DE POLIETILENO, PESANDO 2 KG. VARIAÇÃO DE 
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ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 

RELAÇÃO AO PESO CONGELADO.  CONTENDO 

INFORMAÇÕES: NOME DO CORTE, DATA DE VALIDADE, 

MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, COM 

NÚMERO DO SIF OU SIMILAR.  VALIDADE MÍNIMA DE 120 

DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  DEVERÁ SER 

TRANSPORTADO EM CARRO FECHADO REFRIGERADO À 

TEMPERATURA DE -18ºC OU INFERIOR. 

9 4.800 KG 08.002.0077 

FILÉ DE TILAPIA CONGELADO PELO SISTEMA DE 

CONGELAMENTO INDIVIDUAL - IQF;  DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, EM FILÉ, CONGELADO, DEVERÁ APRESENTAR 

AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: COR: BRANCO - ROSADO; 

CARNE FIRME E ELÁSTICA, CHEIRO PRÓPRIO DE PEIXE, E EM 

ESTADO DE CONGELAMENTO TEMPERATURA DE - 18º C COM 

TOLERÂNCIA DE ATÉ - 15º C. VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO 

LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO 

PESO CONGELADO EMBALADO EM SACO DE POLIETILENO 

COM ETIQUETA INTERNA, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

DO PRODUTO, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO. MARCAS 

E CARIMBOS OFICIAIS DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. VALIDADE MÍNIMA DE 120 

DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER 

TRANSPORTADO EM CARRO FECHADO REFRIGERADO À 

TEMPERATURA DE -18ºC OU INFERIOR. 

10 8.520 KG 08.002.0015 

PERNIL SUÍNO EM CUBOS CONGELADO PELO SISTEMA DE 

CONGELAMENTO INDIVIDUAL - IQF; CUBO DE 02 CM CADA; 

CONGELADO; CARNE CONGELADA DE SUÍNO SEM OSSO; O 

PRODUTO DEVERÁ SER COMPOSTO PELO PERNIL 

DESOSSADO E CORTADO EM CUBOS DE 02 CM, NO MÁXIMO 

5% DE GORDURA VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO 

DO PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO 

CONGELADO DEVENDO ESTAR ISENTO DE OSSOS, NÓDULO, 

CARTILAGENS, HEMATOMAS, COÁGULOS, CARIMBO E 

REAÇÃO A VACINA. EMBALADOS EM EMBALAGEM DE 

POLIETILENO COM ETIQUETA INTERNA. CONTENDO 

INFORMAÇÕES: NOME DO CORTE, DATA DE VALIDADE, 

MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, SIF OU 

SIMILAR, NUMERO DE REGISTRO NO DIPOA E 

RASTREABILIDADE, DEVENDO PESAR 02 KG POR 

EMBALAGEM. 

11 1.480 KG 08.002.0005 

SALSICHA; TIPO HOT DOG; TRADICIONAL; CONGELADA; 

COMPOSTA DE CARNE BOVINA; FRESCA COM CONDIMENTOS 

TRITURADOS E COZIDOS; ACONDICIONADA EM SITEMA CRY-

O-VAC, PESANDO 50 GR POR UNIDADE. AS EMBALAGENS 

DEVEM TER DATA DE VALIDADE, NÚMERO DO SIF OU 

SIMILAR. ACONDICIONAR  EM PACOTES DE 3 KG OU 05 KG DE 

SALSICHA POR EMBALAGEM DEVENDO ESTAR CONGELADA. 

COM VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA 

DE ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM CARRO 

FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC OU 

INFERIOR. 

 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 

no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

 



4 

A contratação para a aquisição de carnes destinadas ao consumo nas unidades de 

alimentação escolar (escolas e Centros de Educação Infantil - CEIs), no CREAS, no 

CRAS, no CAPS e no CCI (Centro de Convivência do Idoso) da Prefeitura Municipal 

de Junqueirópolis/SP está fundamentada em estudos técnicos preliminares que 

demonstram a necessidade da aquisição, os requisitos de qualidade e segurança 

alimentar, a viabilidade econômica e a adequação do objeto ao interesse público. 

As carnes são insumos essenciais para a composição das refeições fornecidas nas 

unidades assistidas, contribuindo para a manutenção de uma alimentação equilibrada e 

nutritiva. 

A interrupção no fornecimento desses produtos comprometeria a qualidade das 

refeições e o atendimento às necessidades nutricionais dos públicos beneficiados, 

incluindo crianças, adolescentes, adultos e idosos. 

Com base nos levantamentos técnicos realizados, verificou-se que a aquisição das 

carnes mencionadas atende plenamente à necessidade da Administração, garantindo a 

oferta de refeições balanceadas e seguras aos beneficiários dos programas assistenciais e 

educacionais do município. 

A definição das especificações, quantidades e exigências de qualidade foi realizada com 

base em normativas vigentes e considerando a realidade da demanda local. A 

contratação está alinhada com os princípios da eficiência, economicidade e interesse 

público, sendo essencial para a manutenção dos serviços prestados. 

 

c) descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto; 

 

A solução proposta para a aquisição de carnes para consumo nos diversos setores da 

Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP abrange todas as etapas do ciclo de vida do 

objeto, desde a aquisição até o consumo final, com foco em garantir a qualidade, 

eficiência, e sustentabilidade durante todo o processo. 

A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, garantindo a 

competitividade e a transparência no processo licitatório. A compra será feita em 

conformidade com as necessidades específicas de cada setor, com base nas quantidades 

necessárias para garantir uma alimentação adequada e regular. 

Após a contratação, a entrega será feita em quantidades e prazos definidos, com base 

nas necessidades de consumo de cada unidade. A entrega será realizada de forma 

parcelada, para garantir que os produtos sejam consumidos no prazo adequado e em sua 

melhor qualidade. 

As carnes serão consumidas de acordo com as necessidades nutricionais dos 

beneficiários das unidades e programas, com a supervisão e controle das equipes 

responsáveis. 

Com um planejamento detalhado, controle rigoroso e medidas de mitigação ambiental, a 

solução garante o atendimento das necessidades alimentares da população atendida pela 

Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP de forma eficaz e responsável. 

 

d) requisitos da contratação; 

 

As carnes deverão ser fornecidas em conformidade com as normas sanitárias e de 

segurança alimentar e nutricional vigentes. A carne deverá estar livre de qualquer tipo 

de contaminação ou imprópria para consumo, garantindo o cumprimento de todas as 

exigências de higiene e manipulação. 
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A carne deverá ter cor, sabor e odor característico do produto de boa qualidade, no 

máximo 5% de gordura, variação de até 8% no peso liquido do produto descongelado 

em relação ao peso congelado, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; embalado em 

saco plástico de polietileno com etiqueta interna, contendo informações: nome do corte, 

data de validade, modo de conservação, tabela nutricional, SIF ou similar, número de 

registro no DIPOA e rastreabilidade, devendo pesar 02 kg por embalagem, deverá ser 

transportado em carro fechado refrigerado à temperatura de -18ºc ou inferior. 

O fornecedor deverá garantir condições adequadas de transporte e armazenamento, com 

o uso de veículos refrigerados (quando necessário) e armazenamento em ambientes com 

temperatura controlada, conforme as exigências de segurança alimentar. 

A empresa vencedora deverá também apresentar a habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista e econômica, sendo desnecessário a apresentação de balanço patrimonial, 

tendo em vista que o objeto a ser adquirido é de baixa complexidade, sendo que os 

pagamentos serão feitos a empresa contratada apenas após a entrega do objeto, visando 

facilitar o acesso de empresas, especialmente as de menor porte, aos processos 

licitatórios. A simplificação dos requisitos documentais estimula a concorrência e 

promove a entrada de novos atores no mercado, contribuindo para a diversidade e 

competitividade nos certames. A eliminação do balanço patrimonial como requisito 

permite que a avaliação da capacidade econômico-financeira das empresas se concentre 

em critérios mais diretamente relacionados à execução do objeto licitado, garantindo a 

seleção de fornecedores aptos a cumprir as obrigações contratuais. 

 

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento; 

 

A entrega deverá ser parcelada, nos locais e horário determinados pelo responsável do 

setor requisitante no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data do 

recebimento do pedido. 

A entrega é de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no horário das 08h00 às 11h00 e das 

13h00 às 16h30. 

O fornecedor se compromete a garantir que as entregas ocorram dentro desse horário, 

permitindo que sejam adequadamente armazenados e consumidos pelas unidades. 

As entregas serão realizadas de acordo com a necessidade específica de cada setor da 

Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP, levando em consideração o consumo real e a 

demanda de cada unidade. A Prefeitura organiza as entregas com base nas necessidades 

nutricionais, de modo a garantir a regularidade e qualidade da alimentação oferecida. 

Em geral, os pedidos são feitos semanalmente, com base na quantidade média 

consumida por cada setor. No entanto, devido à diversidade de unidades e programas 

atendidos, pode ocorrer a necessidade de vários pedidos em uma mesma semana, 

principalmente quando há demandas específicas de reposição ou ajuste nas quantidades 

previstas. Essa flexibilidade no volume de entregas é essencial para garantir que todos 

os setores recebam as carnes de maneira eficiente e no tempo adequado para o consumo. 

A Prefeitura poderá realizar ajustes nos pedidos conforme o fluxo de consumo ao longo 

das semanas, assegurando que as carnes sejam entregues dentro dos prazos e com a 

quantidade adequada para cada unidade. 
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f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

 

Os servidores da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP já estão qualificados para 

fazer a gestão e fiscalização da contratação pretendida. 

A fiscalização de contratos administrativos desempenha um papel crucial na garantia do 

cumprimento das cláusulas contratuais, qualidade dos serviços ou bens fornecidos e na 

observância dos princípios da administração pública. Tradicionalmente, esta atividade é 

conduzida por dois fiscais distintos: um fiscal administrativo e um fiscal técnico. No 

entanto, devido à atual limitação de servidores na Prefeitura, propomos a unificação 

dessas funções, a serem realizadas por um único servidor, sem prejuízo da qualidade e 

da eficiência da fiscalização. 

A unificação das funções de fiscalização administrativa; técnica e setorial por um único 

servidor é uma medida necessária e justificada pela atual limitação de servidores na 

Prefeitura. Esta medida visa garantir a continuidade e a qualidade da fiscalização dos 

contratos administrativos, em consonância com os princípios da administração pública e 

com as melhores práticas de gestão. 

Responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato: 

 
SETOR GESTOR FISCAL 

EDUCAÇÃO 
NAYRA ETSUKO AMORIM 

MINAMI 

THATIANA APARECIDA 

HITOMI MORI 

CAPS KATIANE GOTIS CORRADI SANDY ALVES ROMANINI 

CREAS THAIS LOPES DA COSTA CÉLIA APARECIDA LOPES 

CRAS 
BRUNA MAIRA GUIOTOKO 

MOURA 
CÉLIA APARECIDA LOPES 

CCI 
CAROLINA GUILHERME 

PELEGRINELLI 
CÉLIA APARECIDA LOPES 

 

g) critérios de medição e de pagamento; 

 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo de 

Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura no 

Setor de Alimentação Escolar Municipal, sito à Avenida Junqueira, 1396. 

 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

 

A seleção do fornecedor se dará por licitação na modalidade Pregão Eletrônico, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. O critério para a seleção do fornecedor é o de menor 

preço na fase da proposta e na fase da habilitação serão analisados a habilitação jurídica, 

fiscal, social, trabalhista e econômica da empresa participante. 

 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 

os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, 

que devem constar de documento separado e classificado; 

 

O valor estimado total da aquisição é de que R$ 2.215.459,80. O valor por item é 

conforme mapa demonstrativo de cotação em anexo. 
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j) adequação orçamentária; 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 246 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2034 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 245 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2033 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 247 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2035 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 243 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2031 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 242 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2030 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 248 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2036 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 244 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2032 

 
ENSINO FUNDAMENTAL 

Conta: 189 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.361.0010.2021 

 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

Conta: 169 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.365.0010.2018 

 
PSE - MÉDIA COMPLEXIDADE 

Conta: 352 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.244.0013.2074 
 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Conta: 342 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.244.0013.2049 
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ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Conta: 441 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 10.302.0014.2065 
 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Conta: 323 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.241.0013.2047 
 

Art. 40, §1º Lei nº 14.133/2021 

 

I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e segurança; 

 

Conforme alínea "a" deste termo de referência. 

 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos 

provisório e definitivo, quando for o caso; 

 

A entrega deverá ser feita nos locais abaixo: 

- Prefeitura Municipal de Junqueirópolis - Avenida Junqueira nº 1.396; 

- Armazém Comunitário, Rua Liogi Iwaki nº 3.035; 

- CAPS - Rua Independência nº 798; 

- CRAS - Av. Bandeirantes nº 1.314; 

- CREAS - Rua Quinzinho da Cunha nº 479; 

- CCI - Avenida Bandeirantes, nº 1.220. 

O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências 

constantes do art. 71 do Decreto nº 7.421/2024. 

 

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 

técnica, quando for o caso. 

 

A garantia do objeto é conforme o art. 26 da lei 8.078/90 - CDC. 

Não há de se falar em assistência técnica e manutenção para o objeto a ser licitado 

durante a vigência do contrato. 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Art. 18 da Lei nº 14.133/2021 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARNES PARA SEREM CONSUMIDAS EM 

DIVERSOS SETORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNQUEIRÓPOLIS/SP. 

 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
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A presente contratação tem como objetivo a aquisição de carnes para atender à demanda 

alimentar das unidades de ensino (escolas e Centros de Educação Infantil - CEIs), dos 

serviços de assistência social (Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, Centro de Atenção 

Psicossocial - CAPS) e dos Centros de Convivência do Idoso (CCIs), visando à 

promoção de uma alimentação saudável, equilibrada e nutricionalmente adequada para 

crianças, adolescentes, adultos e idosos atendidos. 

A alimentação escolar e a oferta de refeições nos serviços de assistência social são 

fundamentais para garantir o bem-estar dos indivíduos assistidos, contribuindo para a 

sua saúde, o desempenho escolar e o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. 

Considerando a importância de atender às necessidades alimentares de diferentes faixas 

etárias e comorbidades presentes nos diversos públicos atendidos, a aquisição dessas 

carnes será realizada de forma a garantir a qualidade dos produtos, a segurança 

alimentar e a conformidade com as normas de higiene e saúde pública. Assim, a 

contratação visa assegurar a continuidade do fornecimento de refeições 

nutricionalmente equilibradas, que atendam às demandas específicas e às necessidades 

de saúde dos usuários, promovendo, dessa forma, a qualidade de vida e o direito à 

alimentação adequada como um direito social. 

A contratação visa, portanto, atender à demanda dos serviços de alimentação, 

respeitando as orientações de segurança alimentar e nutricional, contribuindo para a 

melhoria da qualidade de vida dos atendidos e fortalecendo as políticas públicas de 

assistência social e educação. 

 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 

da Administração; 

 

As quantidades especificadas nas requisições estão de acordo com o Plano de 

Contratação Anual elaborado para o ano de 2025. 

 

III - requisitos da contratação; 

 

As carnes deverão ser fornecidas em conformidade com as normas sanitárias e de 

segurança alimentar e nutricional vigentes. A carne deverá estar livre de qualquer tipo 

de contaminação ou imprópria para consumo, garantindo o cumprimento de todas as 

exigências de higiene e manipulação. 

A carne deverá ter cor, sabor e odor característico do produto de boa qualidade, no 

máximo 5% de gordura, variação de até 8% no peso liquido do produto descongelado 

em relação ao peso congelado, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio; embalado em 

saco plástico de polietileno com etiqueta interna, contendo informações: nome do corte, 

data de validade, modo de conservação, tabela nutricional, SIF ou similar, número de 

registro no DIPOA e rastreabilidade, devendo pesar 02 kg por embalagem, deverá ser 

transportado em carro fechado refrigerado à temperatura de -18ºc ou inferior. 

O fornecedor deverá garantir condições adequadas de transporte e armazenamento, com 

o uso de veículos refrigerados (quando necessário) e armazenamento em ambientes com 

temperatura controlada, conforme as exigências de segurança alimentar. 



10 

A empresa vencedora deverá também apresentar a habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista e econômica, sendo desnecessário a apresentação de balanço patrimonial, 

tendo em vista que o objeto a ser adquirido é de baixa complexidade, sendo que os 

pagamentos serão feitos a empresa contratada apenas após a entrega do objeto, visando 

facilitar o acesso de empresas, especialmente as de menor porte, aos processos 

licitatórios. A simplificação dos requisitos documentais estimula a concorrência e 

promove a entrada de novos atores no mercado, contribuindo para a diversidade e 

competitividade nos certames. A eliminação do balanço patrimonial como requisito 

permite que a avaliação da capacidade econômico-financeira das empresas se concentre 

em critérios mais diretamente relacionados à execução do objeto licitado, garantindo a 

seleção de fornecedores aptos a cumprir as obrigações contratuais. 

 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 

interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 

 

A estimativa de quantidades para a aquisição de carnes foi elaborada com base na 

demanda dos diversos setores da Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP, 

considerando a quantidade de alunos matriculados na rede municipal de ensino e o 

público atendido nas unidades assistenciais. 

Para a definição dos quantitativos, foram analisados os seguintes critérios: 

- Número de beneficiários: Quantidade de alunos nas escolas e CEI’s e frequência 

média de atendimento nas demais unidades; 

- Consumo per capita: Estimativa de consumo diário ou por evento, considerando 

recomendações nutricionais e registros históricos de consumo; 

- Frequência de fornecimento: Definição da periodicidade da entrega com base na 

perecibilidade dos produtos e na capacidade de armazenamento das unidades. 

 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

 

Para a aquisição de carnes destinados ao consumo nos diversos setores da Prefeitura 

Municipal de Junqueirópolis/SP, foram analisadas diferentes modalidades e formas de 

contratação, considerando aspectos técnicos, econômicos e operacionais. 

A modalidade de Pregão Eletrônico se mostra a mais vantajosa tanto do ponto de vista 

técnico quanto econômico, pelos seguintes motivos: 

- Atendimento ao Princípio da Competitividade: A modalidade permite ampla 

participação de fornecedores, aumentando a concorrência e possibilitando a obtenção de 

melhores preços; 

Redução de custos e economia de recursos públicos: A disputa por lances sucessivos 

permite a obtenção de preços mais vantajosos, gerando economia para a administração 

pública; 

Segurança e transparência: O uso de plataformas eletrônicas garante maior controle, 

reduzindo riscos de fraudes e favorecendo a fiscalização do processo. 

 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
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poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação; 

 

O valor estimado total da aquisição é de que R$ 2.215.459,80. O valor por item é 

conforme mapa demonstrativo de cotação em anexo. 

 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

 

A solução proposta para a contratação de fornecimento de carnes para consumo nas 

unidades de alimentação escolar (escolas e Centros de Educação Infantil - CEIs), no 

CREAS, no CRAS, no CAPS e no CCI (Centro de Convivência do Idoso) do município 

de Junqueirópolis/SP, visa assegurar o fornecimento contínuo e regular de carnes de alta 

qualidade e em conformidade com as normas de segurança alimentar e nutricional. O 

objetivo é garantir a oferta de refeições balanceadas, nutritivas e adequadas às 

necessidades de saúde da população atendida, incluindo crianças, adolescentes, adultos 

e idosos. 

A solução inclui a aquisição das seguintes carnes: coxão mole, patinho, frango (coxas, 

sobrecoxas e peito), carne seca (charque traseiro), filé de tilápia, pernil suíno e salsicha, 

todas provenientes de fornecedores devidamente regulamentados e autorizados pelos 

órgãos competentes. As carnes serão entregues de acordo com as especificações 

estabelecidas, com cortes adequados e embalagens que garantam a integridade e a 

qualidade do produto durante o transporte e armazenamento. 

Para o objeto da presente licitação, não há necessidade de manutenção ou assistência 

técnica especializada, uma vez que o fornecimento de carnes não envolve a aquisição de 

equipamentos ou bens sujeitos a manutenção contínua. O fornecedor deverá apenas 

garantir a qualidade e a segurança dos produtos durante o período de validade e a 

entrega dentro dos prazos estipulados. 

Eventuais demandas de qualidade ou problemas relacionados ao produto entregue 

deverão ser solucionados com a substituição das carnes que apresentem algum defeito, 

contaminação ou qualquer outro problema que comprometa sua adequação ao consumo. 

O fornecedor será responsável por providenciar o retorno e a reposição dos produtos, 

caso necessário, garantindo a continuidade do fornecimento sem prejuízo para as 

unidades que dependem dessas carnes para o preparo das refeições. 

Em resumo, a solução proposta abrange a entrega regular e qualificada das carnes 

solicitadas, respeitando os prazos de validade e as condições adequadas de 

armazenamento e transporte, sem a necessidade de manutenção ou assistência técnica, 

salvo situações excepcionais que envolvam a reposição dos produtos fornecidos. 

 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

 

A licitação será realizada por item, tendo em vista que os itens são divisíveis, 

observando-se, assim, a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União, no seguinte 

sentido: 

SÚMULA TCU 247: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 

complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 



12 

ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a 

execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se 

a essa divisibilidade. 

 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

 

Os principais resultados esperados são: 

- Maior competitividade e menores preços: A escolha do Pregão Eletrônico como 

modalidade de licitação possibilita a participação de um maior número de fornecedores, 

aumentando a concorrência e reduzindo os preços médios dos produtos adquiridos. A 

disputa de lances sucessivos resulta em economia direta para os cofres públicos; 

- Otimização do trabalho das equipes de licitação e almoxarifado: A centralização das 

compras reduz o número de processos administrativos, otimizando o tempo e os 

esforços das equipes responsáveis por compras e logística; 

Garantia da continuidade dos serviços públicos: O fornecimento regular e planejado de 

alimentos assegura que todas as unidades atendidas possam executar suas atividades 

sem interrupções, garantindo a nutrição adequada dos beneficiários dos programas 

sociais e da rede municipal de ensino; 

- Fortalecimento da segurança alimentar e nutricional: O fornecimento contínuo de 

alimentos frescos e de qualidade impacta diretamente a saúde e o bem-estar dos alunos, 

idosos e demais beneficiários dos programas sociais, garantindo uma alimentação 

balanceada e nutritiva. 

 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração 

do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual; 

 

Não há providencias previas ao contrato. 

 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, 

bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, 

quando aplicável; 

 
IMPACTO DESCRIÇÃO MEDIDA MITIGADORA 

Resíduos Orgânicos e 

Embalagens 

Durante a entrega das 

carnes, podem ser gerados 

resíduos orgânicos (partes 

não consumíveis da carne, 

como ossos) e embalagens 

descartáveis (plástico, 

Implementar políticas de 

descarte correto de 

resíduos nas unidades de 

consumo, incluindo a 

separação adequada para 

reciclagem e o envio de 
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isopor, etc.), que podem 

contribuir para o aumento 

do volume de lixo. 

resíduos orgânicos para 

compostagem, quando 

possível. 

 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

 

A contratação para a aquisição de carnes para consumo nas unidades de alimentação 

escolar (escolas e Centros de Educação Infantil - CEIs), no CREAS, no CRAS, no 

CAPS e no CCI (Centro de Convivência do Idoso) da Prefeitura Municipal de 

Junqueirópolis/SP é plenamente adequada para atender à necessidade de fornecer uma 

alimentação de qualidade, balanceada e nutritiva aos diversos públicos atendidos, 

incluindo crianças, adolescentes, adultos e idosos. 

A solução proposta contempla a oferta de carnes de diferentes tipos, como coxão mole, 

patinho, frango, carne seca, filé de tilápia, pernil suíno e salsicha, produtos que atendem 

às exigências nutricionais para o preparo de refeições saudáveis e seguras. 

Portanto, a contratação proposta é adequada para atender às necessidades da Prefeitura 

Municipal de Junqueirópolis/SP, pois garante o fornecimento regular e qualificado de 

carnes para as unidades atendidas, respeitando os aspectos legais, sanitários e 

ambientais, ao mesmo tempo que contribui para o bem-estar e a saúde da população 

assistida. 

 

Junqueirópolis/SP, 12 de março de 2025. 

 

 

 

MARIA EDNA DO ROSÁRIO BONANCIM 

Diretora de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIROPOLIS
Materiais Sistema CECAM
Compras Data: 05/03/2025 15:26
Mapa Demonstrativo de Cotação   (*) - Lançamentos com Desconto\Imposto. Sistema CECAM

Cotação   nº: 652/2025
Requisições : 1014/2025, 1015/2025, 1016/2025, 1017/2025, 1018/2025, 1019/2025, 1020/2025, 1021/2025, 

1022/2025, 1023/2025, 1024/2025, 1025/2025, 1026/2025, 1027/2025, 1028/2025, 1029/2025

Item: 001 Qtde.: 7.000,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0076 - CARNE BOVINA COXÃO MOLE, 
CONGELADO, CORTADO EM BIFES COM 100 A 120 
GRAMAS, APROXIMADAMENTE, COM COR, SABOR E 
ODOR CARACTERÍSTICO DO PRODUTO DE BOA 
QUALIDADE, NO MÁXIMO 8% DE GORDURA, 
VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO 
CONGELADO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIO; EMBALADO EM SACO PLÁSTICO DE 
POLIETILENO COM ETIQUETA INTERNA, CONTENDO 
INFORMAÇÕES: NOMEDO CORTE, DATA DE 
VALIDADE, MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA 
NUTRICIONAL, SIF OU SIMILAR, NUMERO DE 
REGISTRO NO DIPOA E RASTREABILIDADE, 
DEVENDOPESAR 02 KG POR EMBALAGEM. VALIDADE 
MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM CARRO 
FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC 
OU INFERIOR.

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
CASSIA COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA 35,9000 251.300,00
COMERCIAL JULIANA LTDA 37,0200 259.140,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 39,0000 273.000,00
IC RISSI ALIMENTOS EPP 42,0000 294.000,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 43,9000 307.300,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 48,0000 336.000,00

Preço Médio: 40,97 286.790,00
Item: 002 Qtde.: 8.250,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0059 - CARNE BOVINA PATINHO, 

CONGELADO EM CUBOS CONGELADO PELO SISTEMA 
DE CONGELAMENTO INDIVIDUAL - IQF; DE 3 CM 
CADA, COM COR, SABOR E ODOR CARACTERÍSTICO 
DO PRODUTO DE BOA QUALIDADE, NO MÁXIMO 5% 
DE GORDURA, VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO 
LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 
RELAÇÃO AO PESO CONGELADO, COM ASPECTO, 
COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO; EMBALADO EM 
SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO COM ETIQUETA 
INTERNA, CONTENDO INFORMAÇÕES: NOME DO 
CORTE, DATA DE VALIDADE, MODO DE 
CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, SIF OU 
SIMILAR, NUMERO DE REGISTRO NO DIPOA E 
RASTREABILIDADE, DEVENDO PESAR 02 KG POR 
EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A 
CONTAR DA DATA DE ENTREGA. DEVERÁ SER 
TRANSPORTADO EM CARRO FECHADO 
REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC OU 
INFERIOR.

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 36,0000 297.000,00
IC RISSI ALIMENTOS EPP 38,0000 313.500,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 42,9000 353.925,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 46,0000 379.500,00

Preço Médio: 40,73 336.022,50
Item: 003 Qtde.: 12.530,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0057 - CARNE DE BOVINO PATINHO MOÍDO 

CONGELADO PELO SISTEMA DE CONGELAMENTO 
INDIVIDUAL - IQF; CONGELADO; NO MÁXIMO 5% 
DE 
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GORDURA, VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO 
DO PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO 
PESO CONGELADO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E 
SABOR PRÓPRIO; EMBALADO EM SACO PLÁSTICO DE 
POLIETILENO COM ETIQUETA INTERNA, CONTENDO 
INFORMAÇÕES: NOME DO CORTE, DATA DE 
VALIDADE, MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA 
NUTRICIONAL, SIF OU SIMILAR, NUMERO DE 
REGISTRO NO DIPOA E RASTREABILIDADE, 
DEVENDO PESAR 02 KG POR EMBALAGEM. 
VALIDADE MÍNIMA DE 12

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
IC RISSI ALIMENTOS EPP 22,0000 275.660,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 34,0000 426.020,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 39,9000 499.947,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 42,0000 526.260,00

Preço Médio: 34,48 432.034,40
Item: 004 Qtde.: 6.750,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0044 - CARNE DE BOVINO, TIPO PATINHO 

EM ISCAS - CONGELADO PELO SISTEMA DE 
CONGELAMENTO INDIVIDUAL - IQF; ISCAS DE 01 
CM DE LARGURA CADA; CONGELADO, SEM OSSO, 
SEM GORDURA, EMBALAGEM PRIMÁRIA COM 
ETIQUETA INTERNA, VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO 
PESO LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 
RELAÇÃO AO PESO CONGELADO, CONTENDO 
INFORMAÇÕES: NOME DO CORTE, DATA DE 
VALIDADE, MODO DE CONSERVAÇÃO, TABELA 
NUTRICIONAL, SIF OU SIMILAR, NUMERO DE 
REGISTRO NO DIPOA E RASTREABILIDADE, 
DEVENDO PESAR 02 KG POR EMBALAGEM; 
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM 
CARRO FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA 
DE -18ºC OU INFERIOR.

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
IC RISSI ALIMENTOS EPP 29,0000 195.750,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 36,0000 243.000,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 42,9000 289.575,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 46,0000 310.500,00

Preço Médio: 38,48 259.740,00
Item: 005 Qtde.: 12.955,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0061 - CARNE DE FRANGO, TIPO COXA E 

SOBRECOXA SEM PELE E SEM OSSO, COR ROSA 
CLARO, CONSISTÊNCIA FIRME, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE ATÓXICA, 
VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO 
CONGELADO, COM PESO DE 1,5 À 2 KG, DEVENDO 
CONTER O NÚMERO DO SIF OU SIMILAR. VALIDADE 
MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA DE 
ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM CARRO 
FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC 
OU INFERIOR.

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
GONCALVES COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA 9,6800 125.404,40
C A LOGISTICA DE ALIMENTOS LTDA 9,9000 128.254,50
COMERCIAL JULIANA LTDA 10,9300 141.598,15
MARCIO ABDALLAH FERNANDES 11,8800 153.905,40
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 15,0000 194.325,00
CASSIA COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA 16,9000 218.939,50
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 21,0000 272.055,00
IC RISSI ALIMENTOS EPP 22,0000 285.010,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 28,9000 374.399,50

Preço Médio: 16,24 210.389,20
Item: 006 Qtde.: 635,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0052 - CARNE DE PEITO DE FRANGO 

TEMPERADO, COZIDO E DESFIADO LEVEMENTE 
CONDIMENTADO COZIDO NO PRÓPRIO CALDO, 
DESFIADO E CON

(Página: 2 / 6)



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIROPOLIS
Materiais Sistema CECAM
Compras Data: 05/03/2025 15:26
Mapa Demonstrativo de Cotação   (*) - Lançamentos com Desconto\Imposto. Sistema CECAM

GELADO EM PACOTES, FIBRAS MENORES E 
MORDIDA MACIA; VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO 
LIQUIDO DO PRODUTO DESCONGELADO EM 
RELAÇÃO AO PESO CONGELADO, EMBALAGEM 
PRIMÁRIA DE 02 KG. VALIDADE MÍNIMA DE 120 
DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. DEVERÁ 
SER TRANS

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
GJV INDUSTRIA DE CARNES E ALIMENTOS PROCESSADOS LTDA 18,5000 11.747,50
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 35,0000 22.225,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 39,0000 24.765,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 39,9000 25.336,50

Preço Médio: 33,10 21.018,50
Item: 007 Qtde.: 2.500,00 U.M.: UN Produto: 08.002.0079 - CARNE SECA BOVINA (CHARQUE 

TRASEIRO) : CARNE SECA BOVINA, SEM GORDURA E 
SEM PELE, DE QUALIDADE, NOVA, EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA E FLEXÍVEL (POLIETILENO ), ATÓXICA, 
RESISTENTE,  TRANSPARENTE A VÁCUO, CONTENDO 
INFORMAÇÕES: DATA DE VALIDADE, MODO DE 
CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, SIF OU 
SIMILAR, NUMERO DE REGISTRO NO DIPOA E 
RASTREABILIDADE, APRESENTAÇÃO DO PRODUTO 
EM PACOTE COM NO MÁXIMA 500 GRAMAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA.

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
VERVANA HORTI & FRIOS LTDA 21,9900 54.975,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 26,0000 65.000,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 33,9000 84.750,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 45,0000 112.500,00

Preço Médio: 31,72 79.300,00
Item: 008 Qtde.: 5.940,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0062 - CORTES DE FRANGO; TIPO ISCAS - 

CONGELADO PELO SISTEMA DE CONGELAMENTO 
INDIVIDUAL - IQF; COR ROSA CLARO, 
CONSISTÊNCIA FIRME; EMBALADO EM SACOS 
PLÁSTICOS DE POLIETILENO, PESANDO 2 KG. 
VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO 
PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO 
CONGELADO.  CONTENDO INFORMAÇÕES: NOME DO 
CORTE, DATA DE VALIDADE, MODO DE 
CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, COM 
NÚMERO DO SIF OU SIMILAR.  VALIDADE MÍNIMA 
DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.  
DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM CARRO FECHADO 
REFRIGERADO À TEMPERATURA DE -18ºC OU 
INFERIOR.

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
IC RISSI ALIMENTOS EPP 22,0000 130.680,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 26,0000 154.440,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 28,9000 171.666,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 29,0000 172.260,00

Preço Médio: 26,48 157.291,20
Item: 009 Qtde.: 4.800,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0077 - FILÉ DE TILAPIA CONGELADO PELO 

SISTEMA DE CONGELAMENTO INDIVID
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UAL - IQF;  DE PRIMEIRA QUALIDADE, EM FILÉ, 
CONGELADO, DEVERÁ APRESENTAR AS SEGUINTES 
CARACTERÍSTICAS: COR: BRANCO - ROSADO; 
CARNE FIRME E ELÁSTICA, CHEIRO PRÓPRIO DE 
PEIXE, E EM ESTADO DE CONGELAMENTO 
TEMPERATURA DE - 18º C COM TOLERÂNCIA DE ATÉ 
- 15º C. VARIAÇÃO DE ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO 
DO PRODUTO DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO 
PESO CONGELADO EMBALADO EM SACO DE 
POLIETILENO COM ETIQUETA INTERNA, COM DADOS 
DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PRAZO DE 
VALIDADE, PESO LÍQUIDO. MARCAS E CARIMBOS 
OFICIAIS DE ACORDO COM AS PORTARIAS DO 
MINISTÉRIO D

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
P. CESAR DA SILVA MERCEARIA & HORTIFRUTI 20,4600 98.208,00
M & A COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 38,9900 187.152,00
VITANUTRI ALIMENTOS EIRELI EPP 43,5000 208.800,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 45,0000 216.000,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 49,9000 239.520,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 50,0000 240.000,00
IC RISSI ALIMENTOS EPP 64,0000 307.200,00

Preço Médio: 44,55 213.840,00
Item: 010 Qtde.: 8.520,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0015 - PERNIL SUÍNO EM CUBOS 

CONGELADO PELO SISTEMA DE CONGELAMENTO 
INDIVIDUAL - IQF; CUBO DE 02 CM CADA; 
CONGELADO; CARNE CONGELADA DE SUÍNO SEM 
OSSO; O PRODUTO DEVERÁ SER COMPOSTO PELO 
PERNIL DESOSSADO E CORTADO EM CUBOS DE 02 
CM, NO MÁXIMO 5% DE GORDURA VARIAÇÃO DE 
ATÉ 8% NO PESO LIQUIDO DO PRODUTO 
DESCONGELADO EM RELAÇÃO AO PESO 
CONGELADO DEVENDO ESTAR ISENTO DE OSSOS, 
NÓDULO, CARTILAGENS, HEMATOMAS, COÁGULOS, 
CARIMBO E REAÇÃO A VACINA. EMBALADOS EM 
EMBALAGEM DE POLIETILENO COM ETIQUETA 
INTERNA. CONTENDO INFORMAÇÕES: NOME DO 
CORTE, DATA DE VALIDADE, MODO DE 
CONSERVAÇÃO, TABELA NUTRICIONAL, SIF OU 
SIMILAR, NUMERO DE REGISTRO NO DIPOA E 
RASTREABILIDADE, DEVENDO PESAR 02 KG POR 
EMBALAGEM.

Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
47.861.572 THAIS RESENDE ASSIS AGUIAR 17,0000 144.840,00
GJV INDUSTRIA DE CARNES E ALIMENTOS PROCESSADOS LTDA 19,8000 168.696,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 24,0000 204.480,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 25,0000 213.000,00
IC RISSI ALIMENTOS EPP 26,0000 221.520,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 28,9000 246.228,00

Preço Médio: 23,45 199.794,00
Item: 011 Qtde.: 1.480,00 U.M.: KG Produto: 08.002.0005 - SALSICHA; TIPO HOT DOG; 

TRADICIONAL; CONGELADA; COMPOSTA DE CARNE 
BOVINA; FRESCA COM CONDIMENTOS TRITURADOS 
E COZIDOS; ACONDICIONADA EM SITEMA CRY-O-
VAC, PESANDO 50 GR POR UNIDADE. AS 
EMBALAGENS DEVEM TER DATA DE VALIDADE, 
NÚMERO DO SIF OU SIMILAR. ACONDICIONAR  EM 
PACOTES DE 3 KG OU 05 KG DE SALSICHA POR 
EMBALAGEM DEVENDO ESTAR CONGELADA. COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS A CONTAR DA DATA 
DE ENTREGA. DEVERÁ SER TRANSPORTADO EM 
CARRO FECHADO REFRIGERADO À TEMPERATURA 
DE -18ºC OU INFERIOR.

(Página: 4 / 6)



Fornecedores Vl.Unitário Vl.Total
47.861.572 THAIS RESENDE ASSIS AGUIAR 7,9000 11.692,00
FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 9,2000 13.616,00
FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 15,0000 22.200,00
IC RISSI ALIMENTOS EPP 16,0000 23.680,00
IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA 16,9000 25.012,00

Preço Médio: 13,00 19.240,00

Total Menor Preço: 1.597.256,90

Média Total: 2.215.459,80

Fornecedores Participantes Telefone Valor Total
10372 - FRIGOBOI COMERCIO DE CARNES LTDA 1721372775 2.183.010,00
CPF/CNPJ : 58.302.506/0001-35
E-mail : junior@frigoboi.com.br

10982 - VITANUTRI ALIMENTOS EIRELI EPP 1838212056 208.800,00
CPF/CNPJ : 27.777.063/0001-05
E-mail : vitanutrialimentos@gmail.com

11580 - IC RISSI ALIMENTOS EPP 1432063009 2.047.000,00
CPF/CNPJ : 40.505.825/0001-82
E-mail : ic@jerissialimentos.com.br

11942 - FRUTTI MAIS COMÉRCIO DE BEBIDAS E ALIMENTOS LTDA 1699714447 2.535.136,00
CPF/CNPJ : 32.263.548/0001-10
E-mail : financeiro@fruttimais.com.br

12308 - IRAM COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA - 2.617.659,00
CPF/CNPJ : 03.822.298/0001-03

14454 - 47.861.572 THAIS RESENDE ASSIS AGUIAR - 156.532,00
CPF/CNPJ : 47.861.572/0001-29

14456 - GONCALVES COMERCIO VAREJISTA DE ALIMENTOS LTDA - 125.404,40
CPF/CNPJ : 10.684.991/0001-22

14458 - MARCIO ABDALLAH FERNANDES - 153.905,40
CPF/CNPJ : 08.650.755/0001-43

14464 - C A LOGISTICA DE ALIMENTOS LTDA - 128.254,50
CPF/CNPJ : 41.239.461/0001-07

14467 - P. CESAR DA SILVA MERCEARIA & HORTIFRUTI - 98.208,00
CPF/CNPJ : 40.343.969/0001-80

14473 - GJV INDUSTRIA DE CARNES E ALIMENTOS PROCESSADOS LT- 180.443,50
CPF/CNPJ : 39.652.869/0001-56

14474 - VERVANA HORTI & FRIOS LTDA - 54.975,00
CPF/CNPJ : 28.384.489/0001-61

14475 - M & A COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA - 187.152,00
CPF/CNPJ : 45.893.441/0001-06

14476 - COMERCIAL JULIANA LTDA - 400.738,15
CPF/CNPJ : 43.843.662/0001-36

14477 - CASSIA COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA - 470.239,50
CPF/CNPJ : 18.151.502/0001-89

Total de Participantes: 15

JUNQUEIROPOLIS, 28 de Fevereiro de 2025
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ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNQUEIRÓPOLIS/SP E A EMPRESA _________, PARA A AQUISIÇÃO DE 

CARNES PARA SEREM CONSUMIDAS EM DIVERSOS SETORES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNQUEIRÓPOLIS/SP, 

situada na Avenida Junqueira, nº 1396, CNPJ (MF) nº 

44.881.449/0001-81, neste ato representada pela Sra. MARIA 

EDNA DO ROSÁRIO BONANCIM, Diretora de Educação, 

Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, xxxxxx, xxxxxx, portador da 

Cédula de Identidade nº xxxx e do CPF (MF) nº xxxxx, residente 

e domiciliado na Rua xxxxxx, n° 000, nesta cidade e comarca de 

xxxxxxx, Estado de São Paulo, denominada neste ato de 

CONTRATANTE e a empresa ________, CNPJ (MF) nº 

________, com sede na ________, nº _____, na cidade de 

________, CEP.:_____, Estado _____, neste ato representada 

pelo Sr. ______, portador do RG nº _______, CPF n.º ______, 

doravante designada simplesmente CONTRATADA, nos termos 

das Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada pelo Decreto 

Municipal nº 7.421/2024 e suas alterações, firmam o presente 

instrumento de contrato, em conformidade com o PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 040/2025 – PROCESSO Nº 054/2025, por 

ele tem as partes entre si justos e acertados as condições e 

Cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. - A CONTRATADA se obriga ao fornecimento de carnes, dentro dos padrões, 

normas e características estabelecidas pelo Edital e Termo de Referência do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 040/2025 – PROCESSO Nº 054/2025, conforme quantidades e 

especificações que seguem na cláusula terceira. 

 

1.2. - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a. - o termo de referência; 

b. - o edital da licitação do Pregão Eletrônico nº 040/2025; 

c. - a proposta da CONTRATADA; 

d. - eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO 

OBJETO DA LICITAÇÃO E GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

2.1. - A licitante vencedora deverá realizar a entrega do produto parceladamente, de 

acordo com o pedido nos locais descritos abaixo: 

- Prefeitura Municipal de Junqueirópolis - Avenida Junqueira nº 1.396; 

- Armazém Comunitário, Rua Liogi Iwaki nº 3.035; 
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- CAPS - Rua Independência nº 798; 

- CRAS - Av. Bandeirantes nº 1.314; 

- CREAS - Rua Quinzinho da Cunha nº 479; 

- CCI - Avenida Bandeirantes, nº 1.220. 

 

2.2. - O prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias corridos, contados da data de recebimento 

do pedido. 

 

2.3. - A entrega é de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no horário das 08h00 às 11h00 

e das 13h00 às 16h30. 

 

2.4. - O fiscal técnico e o gestor indicados pela Prefeitura deverão adotar as providências 

constantes do art. 71 do Decreto nº 7.421/2024. 

 

2.5. - Eventual pedido de prorrogação deverá ser protocolado junto à Prefeitura Municipal 

de Junqueirópolis/SP, antes do vencimento do prazo para entrega do serviço, devidamente 

justificado pela licitante vencedora, para ser submetida à apreciação superior. 

 

2.6. - O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do serviço no ato da entrega, reservando-

se à Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP o direito de não proceder ao recebimento, 

caso não encontre o mesmo em condições satisfatórias e de acordo com as especificações 

do edital, devendo o mesmo ser substituído no prazo de até 02 (dois) dias úteis a expensas 

da licitante vencedora. 

 

2.7. - O contrato oriundo da presente licitação será fiscalizado por um fiscal e um gestor 

designados pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP, com as atribuições 

estabelecidas no Decreto Municipal nº 7.421/2024 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1. - O presente contrato fica estimado em R$ __________ (__________), ficando 

ajustados os preços conforme segue: 

 

ITEM QUANT. U.M. ESPECIFICAÇÃO 
MARCA/PRO

CEDÊNCIA 

VALOR UNIT 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

       

VALOR TOTAL (R$)  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

4.1. - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da expedição do Termo 

de Recebimento definitivo pelo gestor do contrato, com liquidação da nota fiscal/fatura 

no almoxarifado municipal, sito à Avenida Junqueira, 1396, com entrega devidamente 

atestada no verso, pelo fiscal técnico. 

 

4.2. - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 

CONTRATADA. 
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4.3. - Necessário que a CONTRATADA, caso não tenha, providencie a abertura de conta 

corrente no Banco do Brasil para que sejam feitos os pagamentos por transferência 

bancária, ou arque com os custos da transferência bancária. 

 

4.4. - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para 

pagamento fluirá da sua reapresentação. 

 

4.5. - Na emissão das notas fiscais devem constar no corpo da nota os dados bancários da 

CONTRATADA. 

 

4.6. - Se por motivo não imputável à CONTRATADA, o pagamento não ocorrer no prazo 

estabelecido no contrato, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária baseada 

no índice legal (IPCA/IBGE). 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

 

5.1. - Os preços constantes na proposta vencedora não serão reajustados em hipótese 

alguma durante o prazo de 12 meses contados do orçamento estimado pela 

Administração. 

 

5.2. - No entanto, em havendo prazo superior a 12 meses contados do orçamento estimado 

pela Administração, incidirá o índice do IPCA, após decorrido o referido prazo, tendo 

como data base a do orçamento estimado da contratação, incidindo o reajuste apenas 

sobre a parte do contrato não executada no momento em que o prazo superar o período 

de 12 meses, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

 

6.1. - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a. - der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c. - der causa à inexecução total do contrato; 

d. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e. - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f. - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

6.2. - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a. - advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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b. - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c. - declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d. - multa: 

I. - moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

II. - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

6.3. - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.4. - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.6. - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da 

perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

 

6.7. - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

6.8. - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

6.9. - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a. - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. - as peculiaridades do caso concreto; 

c. - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. - os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e. - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1


5 

6.10. - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

6.11. - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.12. - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

6.13. - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

6.14. - Os débitos da CONTRATADA para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela 

CONTRATANTE decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que a CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

7.1. - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

7.2. - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

7.3. - Na hipótese do item 7.2., aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

7.4. - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

7.5. - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica da CONTRATADA, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

7.6. - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a. - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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b. - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c. - indenizações e multas. 

 

7.7. - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1. - O recurso necessário ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente 

licitação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 246 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2034 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 245 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2033 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 247 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2035 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 243 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2031 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 242 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2030 
 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 248 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2036 

 
EDUCAÇÃO GERAL 

Conta: 244 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.306.0010.2032 

 
ENSINO FUNDAMENTAL 

Conta: 189 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.361.0010.2021 

 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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Conta: 169 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 12.365.0010.2018 

 
PSE - MÉDIA COMPLEXIDADE 

Conta: 352 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.244.0013.2074 
 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Conta: 342 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.244.0013.2049 
 
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Conta: 441 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 10.302.0014.2065 
 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

Conta: 323 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00 

Funcional Programática: 08.241.0013.2047 

 

CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO 

 

9.1. - O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 040/2025 – PROCESSO Nº 054/2025, bem como todas as obrigações 

pela proposta vencedora. 

 

9.2. - Fica obrigada a CONTRATADA em manter durante toda a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação. 

 

9.3. - A CONTRATADA fica obrigado a cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz durante toda a execução do presente 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO 

 

10.1. - Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 

 

11.1. - O prazo de vigência do contrato será da data da assinatura até o dia 31 de dezembro 

de 2025, produzindo seus efeitos, no entanto, a contar da publicação do Portal Nacional 

de Contratações Públicas, nos termos do art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 

92, XI e XIV) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.1. - São obrigações do CONTRATANTE: 

a. - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

b. - receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato; 

c. - notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

d. - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

e. - comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f. - efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g. - aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h. - cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

i. - explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

j. - a administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

k. - responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 

12.2. - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, 

XIV, XVI e XVII) 

 

13.1. - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a. - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b. - comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

c. - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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d. - reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e. - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

f. - quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

g. - responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar 

o objeto do contrato; 

h. - comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual; 

i. - paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

j. - manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

k. - cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

l. - comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

m. - guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

n. - arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

o. - cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as eventuais normas de segurança do CONTRATANTE; 

p. - não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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q. - a CONTRATADA deverá adotar na presente contratação procedimento de logística 

reversa, recolhendo junto a CONTRATANTE as embalagens vazias dos produtos 

utilizados para dar a correta destinação ambiental, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 

da solicitação da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

 

15.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 

14.133/2021. 

 

15.3. - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

 

16.1. - Incumbirá a CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet e diário oficial do município de 

Junqueirópolis/SP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES 

DAS PARTES EM RELAÇÃO A APLICAÇÃO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO 

DE DADOS 

 

17.1. - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

 

17.2. - O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas 

nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os 

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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17.3. - A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base 

de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados 

no instrumento contratual. 

 

17.4. - Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 

CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 

determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA 

tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 

 

17.5. - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e 

ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas 

pela autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais 

compartilhados pelo CONTRATANTE para as finalidades pretendidas neste contrato. 

 

17.6. - A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do 

descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pelo CONTRATANTE. 

 

17.7. - Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção 

III, Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DO OBJETO 

 

18.1. - A garantia do objeto é conforme o art. 26 da lei 8.078/90 - CDC. 

 

18.2. - Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir da entrega efetiva do produto. 

 

18.3. - Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial inicia-se no momento em que 

ficar evidenciado o defeito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

 

19.1. - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Junqueirópolis/SP, com recusa 

expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais 

celeumas que advenham da execução do presente contrato. 

 

E por estarem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA, mutuamente 

assinam o presente instrumento contratual, em quatro vias de igual valor e teor e para 

todos os efeitos legais, na presença de duas testemunhas idôneas e civilmente capazes. 

 

Junqueirópolis/SP, _____ de __________ de 2025. 

 

Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP 

CONTRATANTE 

MARIA EDNA DO ROSÁRIO BONANCIM 
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Diretora de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

FISCAL DO CONTRATO: 

 

GESTOR DO CONTRATO: 



ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO, ACEITAÇÃO E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa _______________, para fins de participação na licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico nº ______ Processo nº ______, aberto pela Prefeitura Municipal de 

Junqueirópolis/SP, através de seu representante legal abaixo firmado, DECLARA ter 

pleno conhecimento e aceitação quanto aos termos do Edital e que atende as exigências 

de habilitação nele estabelecidas. 

 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

Junqueirópolis/SP, __ de ________ de 2025. 

 

 

 

ASSINATURA DIGITAL 



ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO 

 

DECLARO para fins de participação da licitação do Pregão Eletrônico nº ______ - 

Processo ________, aberta pela Prefeitura Municipal de Junqueirópolis/SP, que a 

empresa ___________________, por mim representada, não se enquadra em nenhum dos 

impedimentos estabelecidos pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, a seguir descritos: 

 
Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

Declaro, outrossim, que a referida empresa não está impedida de licitar com a Prefeitura 

Municipal de Junqueirópolis/SP, nem foi apenada com sanção vigente de inidoneidade 

de licitar e contratar com a Administração Pública ou teve condenação judicial que a 

impeça de licitar e contratar com o Poder Público. 

 

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

Junqueirópolis/SP, __ de ________ de 2025. 

 

 

ASSINATURA DIGITAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Pregão Eletrônico nº ______ 

Processo nº ______ 

 

ITEM QUANTIDADE 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
ESPECIFICAÇÃO 

MARCA/PROCE

DENCIA 

VALOR UNIT 

(R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

       

VALOR TOTAL (R$)  

 

1 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

 

2 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

3 - O proponente declara que: 

a - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c - não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social e aprendiz, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

4 - Declaro que a Cooperativa proponente cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021.(APENAS SE FOR COOPERATIVA) 

 

5 - Declaro, ainda, que cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

Junqueirópolis/SP, __ de _______ de 2025. 

 

 

ASSINATURA DIGITAL 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1

